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 1.Intróito
O naturalista americano Thomas Say já

afirmava que a diferença entre o homem culto
e o erudito é a mesma que há entre um livro
e um índice de assuntos. Coincidência ou
não, a nossa atual Carta Magna houve por
bem aquilatar em nível constitucional um
conjunto de normas que contempla referên-
cias culturais e disposições relativas à edu-
cação e à cultura, direcionadas à formação
da chamada Constituição Cultural.

Não é nossa pretensão esgotar todo o as-
sunto referente à Constituição Cultural, até
porque tal tentativa acabaria por esgotar a
paciência do leitor. Nosso enfoque está vo-
cacionado à correlação entre a educação e o
seguro educacional, com especial dedicação
aos limites e normativos postos à disposi-
ção daquele direito, que tem como objeto o
pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho, sendo dispen-
sável relevar a importância e a expressão
econômica que estão presentes no tema.

A escassez de estudos acerca de ponto
tão específico do direito foi a mola propul-
sora de nosso exame mais acurado sobre o
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seguro educacional, que se resume numa ex-
pressão de requinte em que, modernamen-
te, modelam-se os seguros facultativos. Ba-
sicamente, a disciplina jurídica sobre con-
tratos de seguros está afeta ao Código Civil,
ao Código Comercial e ao Decreto-lei nº 73/
66. Todavia, bem que nossa legislação inter-
na merecia um Código de Seguros – a exem-
plo da Argentina – para pôr fim à extenuante
fragmentação da legislação securitária, que
apenas “dificulta o exame pelos interessados,
gera conflitos de interpretação e não favorece
à divulgação dos estudos da matéria nos
meios universitários” (ALVIM, 1999, p. 46).

Seja como for, idealizar uma promissora
unificação não é cogitável diante da cate-
dral legislativa exigida pelo art. 192 da Cons-
tituição Federal, que carece de escarpada lei
complementar para regular todo o sistema
financeiro nacional, incluído nesse espera-
do, novel e vasto diploma legislativo o aper-
feiçoamento da autorização e funcionamen-
to  dos estabelecimentos de seguros, resse-
guro, previdência, capitalização, bem como
de órgão fiscalizador.

2.O seguro educacional

O objeto do seguro educacional é auxi-
liar o custeio das despesas com educação de
seu beneficiário, à luz da ocorrência dos riscos
segurados. É, na sua essência, um seguro de
pessoa (vida e/ou acidentes pessoais), mas
não é tarefa fácil exatificar a sua natureza
jurídica, dada a quantidade de característi-
cas que nos levam a uma forma sui generis
de seguro. É que os seguros de pessoas par-
tem do pressuposto da insuscetibilidade de
se avaliar economicamente a vida ou as fa-
culdades humanas, razão pela qual o capital
segurado não está atrelado ao critério indeni-
tário do art. 1.437 do Codex Civil. No entanto,
na regulamentação do seguro educacional o
capital segurado sofre acentuada vinculação
ao princípio indenitário1, como se seguro de
dano fosse, ao ficar limitada a indenização a
um critério tarifado de ciclos escolares (Cir-
cular SUSEP nº 47/98, arts. 5º e 6º)2.

A título de se impedir o desvirtuamento
do seu objeto, não se qualificam como seguro
educacional os seguros de acidentes pesso-
ais que visem, exclusivamente, à cobertura
de acidentes dos educandos durante a per-
manência no estabelecimento de ensino ou
em seu trajeto. É vedada, também, a utiliza-
ção da terminologia “garantia de custeio
educacional”, devendo as condições gerais
explicitar, de forma clara, as restrições de
coberturas decorrentes da possibilidade de
diferenciação nos critérios de atualização
das mensalidades escolares e dos valores
indenizáveis3. Essa exigência normativa tem
por objetivo proporcionar aos segurados –
no contrato de adesão – a perfeita clareza e
compreensão do que é contratado, obede-
cendo-se ao princípio da legibilidade e do
destaque para as cláusulas limitativas de
direito (GRINOVER, 1995, p. 384 - 385), ex
vi do art. 54, §§ 3º e 4º do Código de Defesa
do Consumidor.

O dirigismo contratual se faz intenso no
seguro educacional, em especial quando se
verifica que não pode ser objeto de cobertu-
ra todo e qualquer infortúnio. Ao contrário,
a Circular SUSEP nº 47/98 delimita que os
riscos seguráveis podem ser do responsá-
vel legal pelo pagamento das mensalidades
escolares ou o próprio educando, quando
for este o responsável. No primeiro caso, te-
mos: a) morte por qualquer causa; b) invali-
dez permanente e/ou temporária, total e/
ou parcial; c) perda de renda. Se for o pró-
prio educando, por óbvio, somente a perda
de renda, ou a exceção de invalidez previs-
ta no art. 4, § 2º, da referida circular 4.

O beneficiário dessa modalidade de se-
guro será sempre o educando, ainda que re-
presentado ou assistido, na forma da lei.

Relativo ao capital segurado, tem-se que
sua destinação é específica e direcionada
ao pagamento das mensalidades escolares,
podendo, contudo, ajustar-se de forma op-
cional ou cumulativa, ou ambas, para ou-
tras despesas de natureza escolar.

O que não se justifica, atualmente, é a
vinculação do capital segurado para o au-
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xílio do pagamento das mensalidades com-
preendido pelo menos um ciclo escolar.
Como veremos adiante, a Lei nº 9.394/96
informa um amplo Plano Nacional de Edu-
cação, abrangendo a livre iniciativa priva-
da, universalizando o ensino em múltiplas
formas e meios que não se esgotam nos es-
treitos limites da Circular SUSEP nº 47/98.
Não obstante a restrição injustificada, per-
mite-se ao menos a cobertura para períodos
intermediários, ou seja, pré-escolar, alfabe-
tização, pré-vestibular e/ou eventuais repe-
tências, cujo quantitativo deve ser estabele-
cido em suas condições gerais ou especiais.
Admite-se, ainda, convencionar-se um plus
incentive5, a ser pago ao final do terceiro ou
quarto ciclo, como apoio e incentivo à inici-
ação profissional.

O pagamento da indenização pode ser
contratado de forma mensal, bimestral, tri-
mestral, quadrimestral, semestral ou anu-
al6. Todavia, é vedada a indenização sob
forma de pagamento único7, excepcionan-
do-se as seguintes hipóteses: (I) quando o
capital segurado se restrinja ao último perí-
odo contratado; (II) quando o pagamento da
indenização/capital segurado se refira: a)
à invalidez do educando; b) à concessão de
um “dote” ao final do período de formação;
c) às despesas escolares do ano de referên-
cia.

Desde que haja previsão contratual e ca-
racterizado o evento coberto, pode ser sus-
penso o pagamento da indenização em ra-
zão da descontinuidade (voluntária ou não)
dos estudos sem que tal fato implique a per-
da dos valores indenizáveis e sua respecti-
va atualização monetária.

A rigor, o pagamento periódico da inde-
nização é feito diretamente ao responsável
ou ao educando, conforme o caso. Todavia,
quando referente exclusivamente às mensa-
lidades escolares, o pagamento pode ser re-
alizado diretamente ao estabelecimento de
ensino, desde que haja prévia anuência da-
queles. Nessa hipótese, a periodicidade tan-
to do pagamento quanto da anuência não
pode ultrapassar a escala semestral.

3. As diretrizes e bases da educação
nacional (Lei nº 9.394/96).

“O princípio mais profundo da natureza
humana é o desejo ardente de ser estimado” 8.

A educação é um atributo da pessoa hu-
mana, comum a todos. Na ordem constitu-
cional, a educação é direito de todos e dever
do Estado e da família (CF, art. 205). Mas
educação não se confunde com a mera ins-
trução, pois o conceito daquela é mais com-
preensivo e abrangente, na medida em que
desenvolve potencialidades, aptidões e a
personalidade do educando. Por essa razão,
a atual Constituição consagra o processo
educacional com os seguintes objetivos: (I)
pleno desenvolvimento da pessoa; (II) pre-
paro para o exercício da cidadania; (III) qua-
lificação para o trabalho.

No plano constitucional, verifica-se uma
contínua tendência de fortificação da edu-
cação no país, tal como a valorização dos
profissionais do ensino9, a admissão de pro-
fessores estrangeiros em universidades, en-
sino fundamental obrigatório e gratuito, pro-
gressiva universalização do ensino médio
gratuito e, mais recente, a obrigatoriedade
de aplicação de receita mínima resultante
de impostos estaduais e municipais na ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino, cujo
descumprimento dessa aplicação pode en-
sejar até mesmo a medida excepcional da
intervenção10, por violação a princípio sen-
sível da Lei Fundamental.

 O seguro educacional cumpre a sua fun-
ção no campo da iniciativa privada, uma
vez que impera o princípio da gratuidade
do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais. Não obstante, o ensino é livre à inicia-
tiva privada desde que atendidas as seguin-
tes condições: a) cumprimento das normas
gerais de educação nacional e do respectivo
sistema de ensino; b) autorização de funcio-
namento e a avaliação de qualidade pelo
Poder Público; c) capacidade de autofinan-
ciamento, ressalvado o previsto no art. 213
da Constituição Federal.
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Ao regime da Lei nº 9.394/96, o sistema
de ensino no país afigura-se tripartido, ou
seja, sistema federal, estadual e municipal,
sendo que em todos eles estão inseridas
também as instituições de educação pela ini-
ciativa privada, que obedecem à composi-
ção dos níveis escolares em educação bási-
ca (infantil, fundamental e médio) e educa-
ção superior.

Todavia, atenta ao princípio da univer-
salização do ensino, a própria lei não se sa-
tisfaz com os seus níveis tradicionais e avan-
ça ao permitir que os sistemas mantenham
cursos e exames supletivos, que compreende-
rão a base nacional comum do currículo,
habilitando ao prosseguimento de estudos
em caráter regular (art. 38 da lei cit.), permi-
tindo àqueles que não tiveram acesso ou
continuidade de estudos no ensino funda-
mental e médio na idade própria.

Na qualificação do trabalho, a lei con-
templa a educação profissional por meio de
escolas técnicas e profissionais, que ofe-
recerão cursos regulares e especiais, aber-
tos à comunidade, condicionada a matrí-
cula à capacidade de aproveitamento e
não necessariamente ao nível de escolari-
dade.

Como uma rosa dos ventos, a lei segue ain-
da facilitando ao máximo a expansão do en-
sino, permitindo para a educação básica se
organizar em séries anuais, períodos semes-
trais, ciclos11, alternância regular de perío-
dos de estudos, grupos não-seriados, ou por
outra forma de organização, sempre que o
interesse do processo de aprendizagem as-
sim o recomendar. Fixa garantias aos edu-
candos, com necessidades especiais, para a
terminalidade específica dos que não pude-
rem atingir o nível exigido para a conclusão
do ensino fundamental, em virtude de suas
deficiências e aceleração para concluir em
menor tempo o programa escolar para su-
perdotados. Até mesmo o ensino à distância,
em todos os níveis e modalidades, passou a
contar com o incentivo do Poder Público
no seu desenvolvimento e na veiculação
de programas.

Na educação superior, continua franque-
ada uma multiplicidade de cursos e progra-
mas, tais como cursos seqüenciais, de gra-
duação, de pós-graduação (mestrado, dou-
torado, especialização, aperfeiçoamento e
outros) e extensão.

Esta é – in tribus verbis – a nova dimen-
são jurídica da educação no país, que, em-
bora estruturada no veio de normas de acen-
tuado conteúdo programático, denota um
expressivo avanço em direção à ampliação e
modernização do ensino nacional. Resta sa-
ber, neste momento, qual o papel do seguro
educacional dentro do panorama instituí-
do pela Década da Educação12.

4. Intervenção estatal por direção e
indução e a livre iniciativa

O seguro educacional é regulado pela
Circular SUSEP n º 47, de 22 de junho de
1998, mas seu conteúdo está na contramão
da nova ordem jurídica dada pela Lei da
Educação Nacional. Com efeito, na dicção
daquela está a permissão para se contratar
o seguro educacional em período não infe-
rior a um ciclo13, fundada em níveis escola-
res tradicionais, mediante um critério tari-
fado de ciclos. Com exceção dos períodos
intermediários14, nada mais se contempla na
referida circular, tollitur quaestio.

Não se permite extrair nenhuma espécie
diferenciada de ensino, não se observa a
existência de outras formas de organização
opcionais, além de se desconhecer a multi-
plicidade de cursos e exames expressamen-
te previstos na Lei nº 9.394/96. Essa mise-
rabilidade de conteúdo é o que causa o seu
desserviço diante da nova realidade presen-
te, porquanto impede as seguradoras de
contratar além dos míopes limites exigidos
no ato regulador.

A despeito da referida circular ser poste-
rior à lei comentada, observa-se que o ato
normativo tem um intenso caráter reducio-
nista, incompatível com os propósitos de
ampliação e dinamização do ensino, não
havendo razoabilidade alguma em se res-
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tringir as formas de securitização no seguro
educacional quando – por outro lado – são
ampliadas abertamente múltiplas formas e
espécies de ensino no país.

A denominada intervenção por direção, no
respeitado magistério de Eros Roberto Grau
(1991, p. 163), preconiza a atuação do Po-
der Público de modo a interferir – impositi-
vo – no comportamento dos agentes que atu-
am na atividade econômica em sentido es-
trito (restrições de fazer ou não fazer). A car-
ga de cogência, porém, não deve ser dessa-
razoada ao ponto de sacrificar a própria ati-
vidade econômica, tal qual se verifica na
Circular SUSEP nº 47/9815. Melhor seria, é
verdade, que um novo ato normativo de in-
tervenção por indução (incentivo e estímu-
los da atividade econômica) regulasse o se-
guro educacional, passando à condição de
expoente em utilidade na prevenção dos ris-
cos que podem impedir a concretização e
integridade do ensino.

Nessa linha de entendimento, manifes-
tei-me favorável à hipótese de edição de novo
ato normativo para se estender o seguro
educacional ao curso supletivo, em pro-
cesso de consulta na SUSEP (Processo Ad-
ministrativo nº 10.000752/01-14), por
entender que,

“A securitização ampliada para ou-
tras alternativas educacionais atende
ao propósito da lei, uma vez que ga-
rantirá ao beneficiário concluir – ape-
sar do sinistro – a modalidade de en-
sino que melhor se adeqüe às suas
necessidades e características, não
havendo razoabilidade em se restrin-
gir a securitização apenas aos ciclos,
o que em última análise malfere a uni-
versalização e os instrumentos de ga-
rantia do ensino de que trata o art.
205, da Carta Magna”.

Por óbvio, não só o curso supletivo, mas
todas as modalidades de ensino previstas e
praticáveis pela iniciativa privada podem
ser objeto do seguro educacional. Neste
momento, entram no cenário a livre iniciati-
va e as regras de mercado para ditarem a con-

veniência ou não para se contratar o seguro
educacional em favor desta ou daquela es-
pécie de ensino, atendidas as característi-
cas de cada uma. À toda evidência, cursos e
exames de curta duração não deverão sus-
citar qualquer interesse das seguradoras e
dos próprios educandos. Sensível perceber
que será o interesse a pedra de toque que
movimentará o seguro educacional ao rumo
de cumprir a sua magna função de preven-
ção dos riscos contra a tão almejada expan-
são e modernização do ensino nacional, sem
o que não se construirá uma nação digna
do novo milênio16, 17.

5 . Conclusões

A educação é direito de todos e a sua con-
ceituação não se limita à noção de mera ins-
trução, mas sim uma dimensão muito ampli-
ada e vocacionada para o desenvolvimento
da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e a qualificação para o trabalho.

A Lei da Educação Nacional funda-se
nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, em sintonia com a
Declaração Mundial sobre Educação para
Todos, definindo instrumentos e múltiplas
modalidades de ensino, variáveis no tempo
e no espaço, de modo a consagrar uma
expressiva gestão democrática no ensino
nacional.

A atual regulamentação do seguro edu-
cacional – Circular SUSEP nº 47/98 – é pre-
cária a não poder mais, em desserviço aos
elevados objetivos previstos na Lei nº 9.394/
96, veiculando uma intervenção estatal im-
positiva e reducionista, quando se pretende
justamente o contrário, ou seja, adequação e
incentivo na ampliação e modernização do
ensino e, conseqüentemente, nas suas formas
de securitização (intervenção por indução).

É necessário, e sem demora, uma nova
regulamentação do seguro educacional capaz
de prevenir os riscos nas despesas com a
educação dentro da iniciativa privada, con-
siderada toda a amplitude dada pela Lei da
Educação Nacional.
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Notas
1 À propósito do tema, Marcelo da Fonseca

Guerreiro lembra que, “se for segurada a coisa por
mais do que ela vale, em razão de um erro material
de cálculo, tendo o segurado agido com boa-fé, não
há que se falar em nulidade do seguro. O seguro
deve ser reduzido até o seu justo valor” (2000, p. 6).

2 Dispõe a referida Circular que para seus efei-
tos os ciclos escolares correspondem: I –Primeiro
Ciclo: 1ª a 4ª série; II – Segundo Ciclo: 5ª a 8ª séries;
III – Terceiro Ciclo: 2º Grau; IV – Quarto Ciclo: 3º
Grau (graduação superior).

3 A prática no mercado é a aplicação de um
percentual sobre o valor da mensalidade escolar
vigente. Como conseqüência, o valor do prêmio pode
sofrer influência de litígio envolvendo reajuste de
mensalidade escolar cobrada por estabelecimento
particular de ensino. A propósito da competência,
ver Súmula 34, do STJ.

4 Circular SUSEP, art.4º, §2º:  “Facultativamen-
te, pode-se incluir como risco segurável a invalidez
permanente total e/ou parcial do educando, em
função das limitações profissionais futuras decor-
rentes da sua situação de invalidez.

5A Circular SUSEP nª 47/48 usa a expressão
“dote”, trazendo à lembrança o conjunto de bens
incomunicáveis que a mulher transferia ao marido
como negócio jurídico complementar do casamen-
to. É desconhecida a origem da péssima redação.

6 Exagero de redação, pois bastava fixar o pra-
zo máximo de um ano como limite para o paga-
mento da indenização. V. art. 6º  da circular citada.

7 A proliferação indiscriminada de escolas par-
ticulares sem garantia de solvabilidade fundamen-
ta essa limitação. Além disso, a eventual desconti-
nuidade dos estudos pelo beneficiário implicaria
dificuldade de repetição do valor pago sob forma
única, em franco prejuízo ao mesmo.

8 Willian Jones, jurista inglês (1746-1794).
9 V. art. 206, V, CF (com redação determinada

pela Emenda Constitucional nº 19/98). A valoriza-
ção do profissional de ensino sempre foi objeto de
idealização na história da humanidade: “um pro-
fessor não educa indivíduos. Ele educa uma espé-
cie (Georg C. Litchenberg, físico alemão, 1742-1799).
“Um professor sempre afeta a eternidade. Ele nun-
ca saberá onde sua influência termina”(Henry Ada-
ms, historiador americano, 1838-1918).

10 V. art. 34, VII, alínea “e”, e 35, III, ambos da
CF. A Emenda Constitucional nº 29/2000 incluiu
na alínea “e” as ações e serviços públicos de saúde.

11 É facultativo aos sistemas de ensino desdo-
brar o ensino fundamental em ciclos (art. 32, §1º,
da lei cit.)

12 Lei nº 9.394/96, art. 87: “É instituída a Déca-
da da Educação, a iniciar-se um ano a partir da pu-
blicação desta lei”.

13 V. nota 2.
14 São períodos intermediários: pré-escolar, al-

fabetização, pré-vestibular e/ou eventuais repetên-
cias (Circular SUSEP nº 47/98, art. 5º, §3º).

15 O emérito Voltaire Marensi, parafraseando
Pontes de Miranda, lembra que “quanto menos se
regulamenta melhor. Tem-se visto prurido de regu-
lamentar ir à vesânia de se reproduzirem, nos regu-
lamentos, artigos e mais artigos de lei, sobrepondo-
lhes, aqui e ali, frases que os interpretem, restritiva
e ampliativamente. Tudo isso é inútil e é perigoso”
(1994, p. 75).

16 Diga-se, aliás, que  “quando existe avanço
tecnológico sem avanço social surge, quase auto-
maticamente, um aumento da miséria humana”
(Michael Harrington, sociólogo americano, 1928-
1989).

17 Observe-se o exemplo do Japão, citado por
David S. Landes: “os japoneses empreenderam a
modernização com característica intensidade e
método. Estavam preparados para isso – em virtu-
de de uma tradição (recordação) de governo efici-
ente, de seus altos níveis de instrução, da sólida estru-
tura familiar, da ética de trabalho e autodisciplina,
do senso de identidade nacional e superioridade
inerente” (grifos nossos) (1998, p. 419).


